
Itupiranga-PA 

2021 

 

P L A N O  M U N I C I P A L  D E  O P E R A C I O N A L I Z A Ç Ã O  

D A  V A C I N A Ç Ã O  C O N T R A  C O V I D -  1 9  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Itupiranga-PA 

2021 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

TIPO DE ESTABELECIMENTO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

CNPJ 

 

11.851.575/0001-34 

 

 

NOME DA INSTITUIÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITUPIRANGA 

 

 

 

ENDEREÇO 

 

                            Av. Brasil S/N Centro CEP 68.580-000 

Itupiranga-PA 

 

 

 

 

 

 

 

                         TELEFONE (94) 3333- 1511 

Email: saudeitupiranga2021@gmail.com 

 

INDENTIFICAÇÃO 

mailto:itupiranga2021@gmail.com


 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

                  Benjamin Tasca 

                  PREFEITO MUNICIPAL DE ITUPIRANGA 

 

 

 

 

 

 

Wanderil de Jesus Ribeiro Lima 

                       SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

                                                 Adila Cristina Silva Souza 
COORDENADORA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

 

 

Lúcia Silmara Soares de Araújo 

COORDENADORA DO PROGRAMA DE IMUNIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

                                              GESTÃO 



 
 

 

 

PLANO MUNICIPAL DE OPERACIONALIZAÇÃO 

DA VACINAÇÃO CONTRA COVID- 19 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

1. Apresentação 

 

  Trata-se do PLANO MUNICIPAL DE OPERACIONALIZAÇÃO DA 

VACINAÇÃO CONTRA COVID- 19. Este documento integra na forma de 

anexo, informações referentes ao Controle da Aplicação da Vacina contra 

COVID-19 no município de Itupiranga no combate a pandemia da COVID-19 

(novo coronavírus), Estado do Pará, pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Itupiranga, situada na Av Brasil s/n Centro CEP 68.580-000 Itupiranga/PA. 

Tem por objetivo apresentar informações acerca da forma legal que estão 

sendo realizadas pela a vacinação contra COVID-19 pela Secretaria Municipal 

de Saúde do município de Itupiranga, para o combate do novo coronavírus 

(COVID-19) : 

    Espera-se, portanto que este plano de operacionalização de 

vacinação seja um instrumento para o acompanhamento das ações adotadas 

pela Secretaria Municipal de Saúde, que subsidiam para melhoria no 

atendimento a sociedade, quanto a imunização do público alvo contra a 

COVID-19. 

 

Município de Itupiranga 

 

Itupiranga é um município brasileiro do estado do Pará, criado em 1947, 

pertencente à mesorregião do Sudeste Paraense e microrregião de Tucuruí. 

Localiza-se no norte brasileiro, a uma latitude 05º08'05" sul e longitude 

49º19'36" oeste. 

O município é atravessado pela rodovia BR-230 (Transamazônica) de sudeste 

a noroeste, interligando-o aos municípios de Marabá e Novo Repartimento; 

outra via importante é a vicinal PA 09 (ou vicinal PA Cruzeiro), de ligação com 

o extremo sudoeste municipal, dando acesso às vilas São Pedro, Panelinha e 

Cruzeiro do Sul (Quatro Bocas).  

 Características geográficas 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_federativas_do_Brasil
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https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
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https://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
https://pt.wikipedia.org/wiki/BR-230
https://pt.wikipedia.org/wiki/Marab%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_Repartimento


 
 

 

 

Na sede municipal há o Porto Fluvial de Itupiranga, que comporta 

embarcações de pequeno porte que navegam principalmente pelo Rio 

Tocantins. 

 

2. INTRODUÇÃO  

 

O Novo Coronavírus ( COVID-19) é uma doença infecciosa causada 

por um vírus recém-descoberto como novo coronavírus (SARS-CoV-2). 

Recentemente esse vírus ocasionou a maior pandemia da história nos dias 

atuais.Apresenta-se por infecção respiratória podendo ser assintomática ou 

sintomática e em casos graves podendo levar até a morte. Trata-se de uma 

doença de grande transmissibilidade e distribuição global. A transmissão ocorre 

principalmente entre pessoas por meio de gotículas respiratórias ou contato 

com objetos e superfícies contaminadas.  

A suscetibilidade ao SARS-CoV-2 é geral, por ser um vírus novo,e não 

se sabe se a infecção em humanos gera imunidade contra novas infecções e 

se essa imunidade é por toda a vida. O espectro clínico da infecção pelo 

coronavírus é muito amplo, podendo variar de um simples resfriado até uma 

pneumoniasevera.  

Considerando o contexto epidemiológico em um Estado próximo e com 

intenso trânsito de pessoas para o Estado do Pará, a Vigilância em Saúde 

reforçou a necessidade de intensificar medidas profiláticas não farmacológicas 

(distanciamento social, lavagem das mãos e uso de máscara) e avançar no 

planejamento de vacinação municipal que corresponde ao plano nacional e 

estadual de imunização.   

Entende-se que a imunização é uma ação eficaz, e que deve ser 

garantida a população de forma prudente e de qualidade, portanto, vem por 

Área total 7 879,995 km² 

População 

total (IBGE/2017) 

51 835 hab. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Territ%C3%B3rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
https://pt.wikipedia.org/wiki/2017


 
 

 

meio deste Plano, descrever as ações de operacionalização da campanha de 

vacinação contra a COVID-19 no Município de Itupiranga. 

 

 3. OBJETIVOS  

 

3.1  Objetivo Geral  

Definir as ações e estratégias para a operacionalização da vacinação 

contra a COVID-19 no município de Itupiranga.  

 

3.2 Objetivos Específicos  

• Informar a população-alvo e grupos prioritários para vacinação para a 

população Itupiranga;  

• Planejar os recursos existentes por meio de programação oportunas 

para operacionalização da vacinação no município de Itupiranga;  

• Operacionalizar a vacinação dos grupos priorizados com celeridade à 

medida que os imunizantes forem disponibilizados ao município; 

 

4. META  

 

A meta é vacinar cerca de 95% de cada um dos grupos prioritários contra 

COVID-19.  

4.1 Competências da Gestão Municipal:  

• A Coordenação da campanha no âmbito municipal.  

• Aquisição de seringas e agulhas, itens que também são considerados insumos 

estratégicos;  

• Divulgar o Plano Municipal de Vacinação. 

• Realizar a vacinação nos grupos prioritários;  



 
 

 

• Alimentação dos sistemas de informação. 

 

5. ESTRATÉGIAS DA CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA O COVID19  

 

5.1 Vacinas Contra o COVID-19 : 

De acordo com a OMS, existem 173 vacinas COVID-19 candidatas em 

fase pré-clínica de pesquisa e 63 vacinas candidatas em fase de pesquisa 

clínica. As características das vacinas a serem utilizadas na estratégia de 

vacinação contra a covid-19 no Brasil serão apresentadas e devidamente 

atualizadas sempre que necessário, a partir do registro (licenciamento) pela 

ANVISA.  

A estratégia nacional de imunização contra a covid-19 será realizada em 

etapas, respeitando a ordem de vacinação dos grupos definidos pelo PNI, 

sendo que serão priorizados os grupos de maior risco para o desenvolvimento 

de formas graves da doença e risco de óbitos (profissionais de saúde, idosos, 

idosos institucionalizados, portadores de comorbidades: como hipertensão, 

diabetes mellitus, dentre outros) e grupos com elevado grau de vulnerabilidade 

social e econômica (indígenas, quilombolas, ribeirinhos, população privada de 

liberdade).  

Destaca-se que há intenção de oferta da vacina covid-19 a toda a 

população. Paraense para qual o Imunobiológico estiver licenciado, de maneira 

escalonada, conforme a produção da vacina covid-19 avançar e houver 

disponibilidade e sustentabilidade na oferta. 

 

5.2 Meta / Grupos Prioritários por Fase  

A meta é vacinar cerca de 95% do público-alvo contra a COVID 19, em 

duas doses, com intervalo definido pelo fabricante da vacina, de acordo com 

as fases a seguir:  



 
 

 

FASES DA  

CAMPANHA  
GRUPO PRIORIZADO  Definição  Recomendações de exigência  

1ªFASE  

Trabalhadores de Saúde.  

Trabalhadores dos serviços de saúde são todos aqueles 

que atuam em espaços e estabelecimentosde assistência 

e vigilância à saúde, sejam   eles hospitais, clínicas, 

ambulatórios, laboratórios e outros locais. Prioriza-se 

aqueles profissionais que atuem no atendimento de 

pacientes com Síndrome Gripal, seja em urgências, 

enfermarias ou unidades de tratamento intensivo, 

inclusive, funcionários que não atuem diretamente na 

assistência, mas frequentem tais ambientes, como 

auxiliares de serviços gerais, copeiros, administrativos, 

entre outros.  

Carteira de identificação profissional 

ou carteira de trabalho com a devida 

função e local de trabalho registrada 

e declaração de vínculo expedida 

pelo local de trabalho que comprove 

a atuação do profissional em 

assistência direta a pacientes com 

Síndrome Gripal.  

Pessoas com mais de 60 

anos  
  

 que vivem em instituições de 

longa permanência.  

NÃO POSSUI  NÃO POSSUI  

Indígenas aldeados  

Indígenas aldeados (ou seja, que residam em áreas 

indígenas) com 18 anos ou mais atendidos pelo 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena.  

A vacinação será realizadaem 

conformidade com a organização dos  

Distritos Sanitários  

Especiais Indígena (DSEI).  

2ª FASE  

Profissionais da Segurança 

Pública na ativa.  

Servidores das polícias federal, militar e civil; servidores 

do Centro de Perícias Científicas; bombeiros militares; 

policiais penais e agentes do DETRAN.  

Documento que comprove a 

vinculação ativa com o serviço de 

forças de segurança e salvamento ou 

apresentação de declaração emitida 

pelo serviço em que atua  

Pessoas de 90 anos ou mais  

Deverão receber a vacina COVID-19 em 

conformidade com as fases predefinidas  

Documento original com foto que 

comprove a idade  

Pessoas de 80 a 89 anos ou 

mais  

Pessoas de 75 a 79 anos  

Pessoas de 70 a 74 anos  

Pessoas de 65 a 69 anos  

 Pessoas de 60 a 64 anos  

Povos e comunidades 

tradicionais quilombolas.  
NÃO POSSUI  NÃO POSSUI  

3ª FASE  

Pessoas com 

comorbidades (doenças 

como diabetes, 

hipertensão e 

obesidade).  

Para indivíduos com comorbidades já descritas, de 

acordo com a faixa etária indicada pela ANVISA. 

(Diabetes mellitus; hipertensão arterial sistêmica grave 

(de difícil controle e/ou com lesão de órgão-alvo); doença 

pulmonar obstrutivacrônica; doença renal; doenças 

cardiovasculares    e cerebrovasculares; indivíduos 

transplantados de órgão sólido; anemia falciforme; 

imunossuprimidos; obesidade   grave (IMC≥40)  

Indivíduos pertencentes a esses 

grupos serão pré-cadastrados no 

SIPNI, aqueles 

que não tiverem sido pré- 

cadastrados devem  

apresentar atestado médico 

especificando o motivo da indicação 

da vacina, que deverá ser 

apresentada no ato da vacinação.  



 
 

 

4ª FASE  

Trabalhadores da Educação  
Todos os professores e funcionários das escolas públicas 

e privadas  

Documento que comprove a 

vinculação ativa do profissional com a 

escola ou apresentação de 

declaração emitida pela escola.  

 

Forças Armadas  

 

NÃO POSSUI  

 

NÃO POSSUI  

 
 

Penitenciário 

 

NÃO POSSUI  

 

NÃO POSSUI  

 

 

População privada de 

liberdade 

População acima de 18 anos em estabelecimentos de 

privação de liberdade 

O planejamentoe operacionalização   

da vacinação nos estabelecimentos 

penais  deverão  ser articulados  

com   as  

Secretarias Estadual e Municipais de 

Saúde e Secretaria de Estado 

deAdministração Penitenciária, 

conforme a  Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no 

Sistema Prisional (PNAISP) 

 

Pessoas com deficiência 

permanente severa. 

1- Limitação motora que cause grande dificuldade ou 

incapacidade para andar ou subir escadas.  

2 - Indivíduos com grande dificuldade ou incapacidade de 

ouvir (se utiliza aparelho auditivo esta avaliação deverá 

ser feita em uso do aparelho).  

3- Indivíduos com grande dificuldade ou incapacidade de 

enxergar (se utiliza óculos ou lentes de contato, esta 

avaliação deverá ser feita com o uso dos óculos ou lente).  

Indivíduos com alguma deficiência intelectual permanente 

que limite as suas atividades habituais, como trabalhar e 

etc.  

Deficiência autodeclarada 

5.3  Período da Campanha de Vacinação  

A campanha de vacinação tem previsão para ser iniciada em janeiro 

de 2021. As etapas ocorrerão simultaneamente em todos os 114 municípios do 

estado do Pará, e os grupos serão cumulativos no decorrer das etapas 

definidas.  

 5.4 Estratégias de Vacinação  

Com o intuito de evitar aglomerações e manter a organização nos 

estabelecimentos de saúde que irão disponibilizar as doses para a população 

serão adotadas algumas estratégias de vacinação da população prioritária 

conforme as fases da campanha: 



 
 

 

• Definição de local de vacinação conforme número de pessoas por grupo 

priorizado. Proposta: 

PROGRAMAÇÃO PARA O LOCAL DE VACINAÇÃO CONFORME GRUPO 

PRIORIZADO 

FASES DA  

CAMPANHA  
GRUPO PRIORIZADO  Local de Vacinação  

1ªFASE  

Trabalhadores de Saúde 

Idosos Institucionalizados 

Atenção Básica – Setor Imunização 

Lar do Idoso 

Indígenas aldeados  Nas Aldeias de Itupiranga 

2ª FASE  

Povos e comunidades tradicionais 

quilombolas. 

Não possui população quilombola 

(aguardar definição do Estado 

quanto a priorização da população 

Ribeirinha. 

Pessoas de 90 anos ou mais  À Domicílio  

Pessoas de 80 a 83 anos (em idosos 

acamados) 

À Domicílio  

Pessoas de 84 a 89 anos ou mais Nas Escolas 

Pessoas de 75 a 79 anos Definir uma unidade de Saúde 

Pessoas de 70 a 74 anos Definir uma unidade de Saúde 

Pessoas de 65 a 69 anos Definir uma unidade de Saúde 

Pessoas de 60 a 64 anos 
 

Definir uma unidade de Saúde 

3ª FASE  

Pessoas com comorbidades doenças 

como: 

(Diabetes, 

hipertensão e 

obesidade).  

Definir uma unidade de Saúde 

4ª FASE  

Trabalhadores da Educação  Definir uma unidade de Saúde  

População privada de liberdade.  In loco.  

Pessoas com deficiência permanente 

severa.  

Definir uma unidade de Saúde  

 

 



 
 

 

5.5 Precauções e Contra-Indicações à Administração da Vacina  

Como as vacinas COVID-19 não puderam ser testadas em todos os 

grupos de pessoas pode haver algumas precauções ou contraindicações 

temporárias até que surjam mais evidências e se saiba mais sobre as vacinas e 

que sejam administradas de forma mais ampla a mais pessoas. Após os 

resultados dos estudos clínicos de fase III, essas precauções e 

contraindicações poderão ser alteradas.  

5.6  Precauções Gerais  

Em geral, como com todas as vacinas, diante de doenças agudas febris 

moderadas ou graves, recomenda-se o adiamento da vacinação até a 

resolução do quadro com o intuito de não se atribuir à vacina as manifestações 

da doença;  

Não há evidências, até o momento, de qualquer preocupação de 

segurança na vacinação de indivíduos com história anterior de infecção ou com 

anticorpo detectável pelo SARS-COV-2.  

É improvável que a vacinação de indivíduos infectados (em período de 

incubação) ou assintomáticos tenha um efeito prejudicial sobre a doença.  

Entretanto, recomenda-se o adiamento da vacinação nas pessoas com 

infecção confirmada para se evitar confusão com outros diagnósticos 

diferenciais.  

Como a piora clínica pode ocorrer até duas semanas após a infecção, 

idealmente a vacinação deve ser adiada até a recuperação clínica total e pelo 

menos quatro semanas após o início dos sintomas ou quatro semanas a partir 

da primeira amostra de PCR positiva em pessoasassintomáticas.  

A presença de sintomatologia prolongada não é contraindicação para o 

recebimentodavacina, entretanto, na presença de alguma evidência de piora 

clínica, deve ser considerado o adiamento da vacinação para se evitar a 

atribuição incorreta de qualquer mudança na condição subjacente dapessoa.  

5.7 Contraindicações  



 
 

 

• Pessoas menores de 18 anos de idade;  

• Gestantes, puérperas elactantes;  

• Para aquelas pessoas que já apresentaram uma reação anafilática 

confirmada a uma dose anterior de uma vacina contra covid-19;  

• Pessoas que apresentaram uma reação anafilática confirmada a 

qualquer componente das vacinas.  

Atenção: recomenda-se que, antes de qualquer vacinação, seja 

verificada nas bulas e respectivo(s) fabricante(s), as informações fornecidas 

por este(s) sobre a(s) vacina(s) a ser (em) administrada(s). Ressalta-se que 

informações e orientações detalhadas encontram-se no Protocolo de Vigilância 

Epidemiológica e Sanitária de Eventos AdversosPós-Vacinação da SESPA.   

 

5.8 Gerenciamento de Resíduos Provenientes da Vacinação  

O gerenciamento de resíduos de serviços de saúde no âmbito do PNI 

deve estar em conformidade com as definições estabelecidas na Resolução da 

Diretoria Colegiada - RDC n° 222, de 28 de março de 2018, que dispõe sobre o 

regulamento técnico para o gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

e a Resolução Conamanº358, de 29 de abril de 2005, que dispõe sobre o 

tratamento e a disposição final dos Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS).  

O município de Itupiranga conta com empresa terceirizada pra 

recolhimento dos resíduos de serviços de saúde.   

 

6. VIGILÂNCIA DE EVENTOS ADVERSOS PÓS-VACINAÇÃO (EAPV)  

 

Para o manejo apropriado dos EAPV de uma nova vacina é essencial 

contar com um sistema de vigilância sensível para avaliar a segurança do 

produto e dar resposta rápida a todas as preocupações da população 

relacionadas às vacinas.  

Estas atividades requerem notificação e investigação rápida do evento 

ocorrido.  



 
 

 

O ciclo de VEAPV é composto por: detecção de casos suspeita de 

EAPV, notificação, registro em sistema de informação, investigação (exames 

clínicos, exames laboratoriais etc.) e busca ativa de novos eventos, avaliação 

das informações, classificação de causalidade, feedback ou retroalimentação 

oportuna (Figura 3).  

6.1 Detecção de casos suspeitos de EAPV  

Os eventos adversos pós-vacinação (EAPV) podem ocorrer, sendo a 

grande maioria deles não graves e autolimitados e, muito raramente, podem 

ser graves, necessitando de assistência de saúde.  

De acordo com as manifestações clínica podem ser locais ou sistêmicas: 

 

• Manifestações Locais: como dor no local da injeção, eritema e rigidez 

muscular ocorrem em 15% a 20% dos pacientes, sendo benignas autolimitadas 

geralmente resolvidas em 48horas.  

• Manifestações Sistêmicas: são benignas, autolimitadas, como febre, 

mal- estar e mialgia que podem começar de 6 a 12 horas após a vacinação e 

persistir por um a dois dias, sendo notificadas em menos de 10% dos 

vacinados. Estas manifestações são mais frequentes em pessoas que não 

tiveramcontato anterior com os antígenos da vacina. A vacinação não agrava 

sintomas de pacientes asmáticos nem induz sintomas respiratórios.  

• Reações de hipersensibilidade: reações anafiláticas 

(hipersensibilidade do tipo I) são extremamente raras e podem ser associadas 

a qualquer componente davacina.  

 

6.2 Notificação de EAPV  

Todos os eventos adversos deverão ser comunicados pelos profissionais 

de saúde dentro das primeiras 24 horas de sua ocorrência, através dos 

sistemas de informações do nível local até o nacional, seguindo o fluxo a seguir 

(Figura 4).  



 
 

 

 

 

Figura 4. Fluxo de Notificação de Eventos Adversos Pós-Vacinação.  

Fonte: PNI/Ministério da Saúde. Adaptada pelo CIEVS SESPA.  

É importante destacar que as notificações deverão primar pela 

qualidade no preenchimento de todas as variáveis contidas na ficha de 

notificação/investigação.  

O sistema eletrônico de notificações de EAPV a ser utilizado pelos 

notificadores será o e-SUS Notifica.  

Na impossibilidade de acesso ao sistema, os notificadores deverão 

contatar primeiramente à(s) coordenação (ões) de imunização ou a vigilância 

epidemiológica local, Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em 

Saúde (CIEVS SESPA) (https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/fiscalizacao-

e- monitoramento/notificações) para realizar suas notificações (Instituições 

cadastradas deverão utilizar seu login e senha e as não cadastradas deverão 

utilizar o ereporting:https://primaryreporting.who-c.org/Reporting/Reporter? 

OrganizationID=BR).  

No caso a impossibilidade de acesso a algum dos sistemas oficiais, 

enviar a notificação preenchida por e-mail (imunização_pa@yahoo.com.br, com 

cópia para cievs@sespa.pa.gov.br) em até 24 h do EAPV.  

http://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/fiscalizacao-e-
http://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/fiscalizacao-e-


 
 

 

A notificação de queixas técnicas das vacinas COVID- 19 devem ser 

realizadas no Sistema de Notificações em Vigilância Sanitária, disponível em 

versão eletrônica no endereço: 

https://www8.anvisa.gov.br/notivisa/frmlogin.asp.  

6.3 Investigação de Casos Suspeitos de EAPV  

    Após avaliação inicial onde se verifica a informação, os principais 

eixos de uma investigação são: os serviços de saúde, a vacina, o usuário, o 

trabalhador de saúde, os familiares/responsáveis e o trabalho de campo que 

inclui a descrição das condições socioeconômicas e de moradia. Podem ser 

necessários procedimentos de observação, entrevistas, revisão de registros e 

prontuários, inspeção dos serviços de saúde, visitas domiciliares e até 

necropsias para determinação das possíveis causas determinantes dos 

eventos, conforme orientação do Protocolo de Vigilância Epidemiológica e 

Sanitária de Eventos Adversos Pós-vacinação (Ministério da Saúde).  

6.4 Avaliação e Classificação de Causalidade  

A avaliação de causalidade é o método que avalia o grau de relação 

entre um medicamento e uma suspeita de reação adversa. Portanto muitos 

desafios estão envolvidos em decidir se um evento adverso foi realmente 

causado por uma vacinação.  

A avaliação de causalidade dos EAPV será realizada pelas 

Coordenações de Imunização do Estado e de Itupiranga conforme o fluxo já 

estabelecido pelo PNI.  



 
 

 

 Fluxo para Atendimento dos EAPV no Município de Itupiranga 

 

7. SISTEMAS DE INFORMAÇÕES – REGISTRO DE DOSES APLICADAS  

 

Para a campanha nacional de vacinação contra a COVID-19 o registro 

da dose aplicada, será nominal/individualizado. Os registros deverão ser feitos 

no Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) 

módulo COVIDem todos os pontos de vacinação da rede pública e privada 

desaúde.  

Uma solução tecnológica está em desenvolvimento, por meio do 

DATASUS, com o objetivo de simplificar a entrada de dados e agilizar o tempo 

médio de realização do registro do vacinado no SI-PNI módulo Covid, além de 

considerar aspectos de interoperabilidade com outros Sistemas de Informação 

e integração com a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS).  

 

 

SERVIÇO DE SAÚDE (REDE BÁSICA/EMERGENCIA HOSPITALAR)  

Profissional da área presta assistência imediata e ou realiza ações  

corretivas, quando necessárias,  para a solução imediata do problema ou  

contenção a ocorrência e notifica  

A partir da investigação inicial  

define:  

É Evento  

Adverso Grave?  

SIM 

ENCAMINHAR PACIENTE IMEDIATAMENTE 

 PARA ATENDIMENTO HOSPITALAR.  

NÃO  

Registra o evento no sistema de Notificação de Eventos  
Adversos, e segue o fluxo de tratamento e de outras. 

Ocorrências na rede básica de saúde. 



 
 

 

Um recurso que será colocado à disposição é o QR-Code para 

identificar o cidadão a ser vacinado. Este deverá ser gerado pelo próprio 

cidadão no Aplicativo CONECTSUS. Vale destacar que o cidadão que faz parte 

dos grupos prioritários elegíveis para a vacinação, mas que chegar ao serviço 

de saúde sem o seu QR- Code em mãos não deixará de ser vacinado. Para 

isso, o profissional de saúde terá umaalternativa de busca no SI-PNI, pelo CPF 

e/ou Cartão Nacional de Saúde (CNS), a fim de localizar o cidadão na base de 

dados nacional de imunização e tão logo avançar para o ato de vacinar e de 

execução do registro da dose aplicada.  

Algumas alternativas de pré-cadastro da população-alvo estão em 

discussão, tendo em vista que é provável que tenhamos como grupo prioritário 

categorias profissionais e portadores de comorbidades, e não somente 

gruposetários.  

Bases de dados serão importadas para habilitar o cidadão 

automaticamente para receber a vacina. Entretanto, caso o cidadão comprove 

que faz parte do grupo prioritário e não está listado na base de dados do 

público-alvo, o profissional de saúde poderá habilitá-lo no SI-PNI para receber 

a vacina.  

Importante: A ausência do nome do cidadão na base de dados do 

público- alvo não deve ser impedimento para ele receber a vacina, desde que 

comprove que integra algum grupo prioritário.  

No caso das salas de vacina que ainda não estiverem informatizadas e/ou 

sem uma adequada rede de internet disponível, a nova solução tecnológica 

perde a chance de uso em tempo oportuno. Para essas, o registro deverá ser 

nominal e individualizado, com registro tardio no Sistema de Informação. Os 

dados deverão ser coletados e registrados em formulário contendo as nove 

variáveis mínimas padronizadas. São elas:  

• CNES - Estabelecimento deSaúde;  

• CPF/CNS do vacinado;  

• Data de nascimento;  

• Sexo;  



 
 

 

• Grupo-alvo (idoso, profissional da saúde, comorbidades,etc.);  

• Data da vacinação;  

• Nome da Vacina/fabricante;  

• Tipo de Dose; 

•          Lote/validade da vacina.  

 

Assim sendo, é imperativo que ocorra uma ampla divulgação do App 

CONECTSUS com comunicações direcionadas aos cidadãos, profissionais de 

saúde e gestores.  

Os serviços de vacinação devem programar o acolhimento com 

classificação de fluxo de atendimento dos cidadãos que buscam a vacina a fim 

de estabelecer uma ordem dos grupos prioritários e de seguimento à 

vacinação. Os fluxos efetivos estão diretamente associados à satisfação e 

segurança do paciente e do profissional de saúde. Por exemplo: o cidadão que 

chega aos serviços de vacinação já com o QR-Code em mãos não deverá 

entrar na fila de espera para receber a vacina de um cidadão que não buscou 

controle das suas informações de saúde no App ConectSUS.  

Deve-se evitara aglomeração de pessoas nos serviços de saúde. Os 

gestores e trabalhadores da saúde devem adotar medidas para redução do 

tempo de espera e realização doprocedimento.  

 7.1 Gestão da Informação  

Para a análise e o desempenho da Campanha, informações de doses 

aplicadas e coberturas vacinais serão visualizadas a partir de um painel de 

monitoramento. Está previsto a disponibilização de diferentes Dashboards 

automatizada.  

8. OPERACIONALIZAÇÃO DA CAMPANHA DE VACINAÇÃO  

 8.1 Mecanismo de Gestão  

No país, o Ministério da Saúde coordena as ações de resposta às 

emergências em saúde pública, incluindo a mobilização de recursos, aquisição 



 
 

 

de imunobiológicos, apoio na aquisição de insumos e a articulação da 

informação entre as três esferas de gestão doSUS.  

As diretrizes e responsabilidades para a execução das ações de 

vigilância em saúde, entre as quais se incluem as de vacinação, definidas em 

legislação nacional (Lei nº 6.259/1975) a qual aponta que a gestão das ações é 

compartilhada pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos 

municípios. Devem ser pactuadas na Comissão Inter gestores Tripartite (CIT) e 

na Comissão Inter gestores Bipartite (CIB), tendo por base a regionalização, a 

rede de serviços e as tecnologias disponíveis.  

Destaca-se ainda que, em consonância com a Resolução da Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária RDC n° 197/2017, todo 

serviço de vacinação possui obrigatoriedade na informação dos dados ao ente 

Federal, por meio do sistema de informação definido pela CGPNI ou um 

sistema próprio que interoperar com ele. 

  8.2 Capacitações. 

O município realizará capacitação dos servidores envolvidos. Conforme 

Plano Paraense de Vacinação está prevista também, a oferta de capacitação 

voltada para a qualificação de profissionais de saúde do SUS que atuarão nas 

campanhas de vacinação contra a COVID19, em especial aos profissionais 

inseridos na Atenção Primária à Saúde e nas mais de mil salas de vacina 

existentes no país, pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em parceria com a 

CGPNI.  

8.3 Armazenamento  

O município de Itupiranga dispõe de 04 (quatro) geladeiras e 01 (um) 

freezer na Central de Imunização localizada no espaço físico locado pela 

prefeitura do município de Itupiranga no Endereço Av 14 de julho, Bairro 

Centro,snº Itupiranga-PA. 

Como o objetivo de manter a confiabilidade da temperatura de 

armazenamento dos Imunobiológicos nas diversas unidades de rede de frio 



 
 

 

orienta-se o registro da temperatura em mapas de controle, no início e término 

doexpediente.  

Os sensores aplicados à medição devem ser periodicamente calibrados 

e certificados por Laboratórios de Calibração da Rede Brasileira de Calibração 

do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro.  

Adicionalmente, para a garantia do desempenho dos equipamentos de 

armazenamento e das condições de manuseio dos Imunobiológicos é 

convencionado o uso de ar-condicionado nos ambientes.  

No que se refere à segurança do funcionamento dos equipamentos, para 

preservação das condições de armazenamento, a depender da unidade de 

rede de frio, recomenda-se o emprego de geradores de energia elétrica, 

nobreak, ou ainda câmaras refrigeradas com autonomia de 72 horas ou em 

conformidade com o plano de contingência local. Observadas todas as 

medidas de segurança adotadas em orientação única à Rede de Frio Estadual, 

nos casos de ocorrência de maufuncionamento no abastecimento de energia 

elétrica e/ou exposição dos Imunobiológicos, ou ainda constatação de desvio 

da qualidade dos imunobiológicos da rede é orientado o registro em formulário 

padronizado em banco unificado para registro do histórico dos produtos, desde 

a aquisição até a administração.  
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